
-
!,
,

PREFEITURA DECABREUVA

GABINETE DO PREFEITO

LEIN°1.660/2004 -PROTEÇAO DAS AGUAS

SUMÁRIO

TÍTULO I
DAPOLÍTICA MUNICIPAL DERECURSOS HÍDRICOS

CAPÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS

CAPÍTULO 11
DOS OBJETIVOS

CAPÍ1'ULO lU
DOS INSTRUMENTOS

SEÇÃO I
DAAVALIAÇÃO ANUAL DOS RECURSOS HÍDRICOS

SEÇÃO II
DO PLANO MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS -PMRH

SEÇÃOIII
DOFUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -FMMA

SEÇÃO IV
DOS PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO AMBIENT AL

SEÇÃO V
DOS cONVÊNIOS EPARCERIAS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA,

CIENTÍFICA EFINANCEIRA

TÍTULO 11
DARECUPERAÇÃO, PRESERVAÇÃO ECONSERVAÇÃO DOSRECURSOS
HÍDRICOS

CAPÍTULO I
DOZONEAMENTO

SEÇÃO I- ZONA DE CONSERVAÇÃO DA VIDA SILVESTRE - ZCVS
SEÇÃO II- ZONA DE CONSERVAÇÃO HÍDRICA - ZCH

SEÇÃO fi - ZONA DE RESTRIÇÃO MODERADA - ZRM

SEÇÃO IV- SUBZONA URBANA - szu
SEÇÃO V- SUBZONA AGROPECUÁRIA - SZA

SEÇÃO VI- SUBZONA DE CONSERVAÇÃO - szc
SEÇÃO Vil - SUBZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENT AL- SZPA

RUA FLORIANO PEIXOTO NO158 - CENTRO -CABREÚVA - SP - CEP 13315-000 - FONE: (11) 4528-8300 - FAX: (11) 4528-8347

RUA LUIZ NUNES N· 274 - BAIRRO JACARE -CABREUVA - SP - CEP 13318-000 - FONE/FAX:: (11) 4529-7614

www.cabreuva.sp.gov.br - E-mail: gabinete@cabreuva.sp.gov.br



•

PREFEITURA DE CABREÚVA

GABINETE DO PREFEITO

CAPÍTULO 11
DO PARCELAMENTO E OCUPAÇÃO DO SOLO

CAPÍTULO 111

DA INFRA-ESTRUTURA SANITÁRIA E DO SANEAMENTO AMBIENT AL

CAPÍTULO IV
DO CONTROLE DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL DAS ÁGUAS

PLUVIAIS

TÍTULO nr
DO SISTEMA MUNICIPAL DE GERENClAMENTO DOS RECURSOS HÍDRI-

COS

CAPÍTULO I
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE -

SPUMA

CAPÍTULon
DO CONSELHO MUNlCIP AL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE -

COMDEMA

CAPÍTuLom
DO SISTEMA MUNlCIP AL DE INFORMAÇÕES AMBIENT AIS -SMIA

TÍTULO IV
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

2

RUA FLORIANO PEIXOTO N·158 - CENTRO - CABREUVA - SP - CEP 13315-000 - FONE: (11) 4528-8300 - FAX: (11) 4528-8347

RUA LUIZ NUNES N· 274 - BAIRRO JACARE -CABREUVA - SP - CEP 13318-000 - FONE/FAX:: (11) 4529-7614

www.cabreuva.sp.çov.br - E-mail: gabinete@cabreuva_sp_gov_br



- . PREFEITURA DE CABREÚVA

GABINETE DO PREFEITO

"LEI N°1.660,DE04DEMAIO DE2.004"

"INSTITUI A POLÍTICA MUNICIP AL DE
RECURSOS HÍDRICOS, ESTABELECE NORMAS
E DIRETRIZES PARA A RECUPERAÇÃO, PRE-
SERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS E CRIA O SISTEMA MUNICIPAL DE
GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRICOS,
EDAOUTRAS PROVIDENCIAS".

JOSE LEONEL SANTI, Prefeito Municipal de Cabreúva, Estado de São Pau-

lo,usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei;

FAZ SABER QUE a Câmara Municipal de Cabreúva, Estado de São Paulo, a-

provou eelepromulgou esancionou aseguinte Lei:

TÍTULO I
DAPOLÍTICA MUNICIPAL DERECURSOS HÍDRICOS

CAPÍTULO I
DOSFUNDAMENTOS

ARTIGO 1°- Para osefeitos desta lei,são adotados os seguintes conceitos:

I. Recuperação: éo ato de intervir num ecossisterna degradado, visando aoresgate

das suas condições originais;
lI. Preservação: é aação deproteger um ecossisterna contra qualquer forma de da-

no ou degradação, adotando-se as medidas preventivas legalmente necessárias e
asmedidas devigilância adequadas; .

llI. Conservação: éautilização racional deumrecurso qualquer, demodo aobter-se
um rendimento considerado bom, garantindo-se a sua renovação ou a sua auto-

sustentação;
IV. Gestão: é a ação integrada do poder público e da sociedade, visando à otimiza-

çãodo uso dos recursos naturais deforma sustentável, etomando por base asua
recuperação, preservação econservação.

I
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ARTIGO 2° - A Política Municipal de Recursos Hídricos tem por base os se-
guintes fundamentos:

L a água é um bem de domínio público, limitado e de valor econômico;

lI. o poder público e a sociedade, em todos os seus segmentos, são responsáveis pe-

la preservação e conservação dos recursos hídricos;
Ill. a gestão dos recursos hídricos deve contar com a participação do poder

dos usuários e das comunidades;
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IV. prioritariamente, a água será utilizada para o abastecimento humano, de forma
racional eeconômica edessedentação dos animais.

V. a gestão municipal considerará a bacia hidrográfica como unidade de

planejamento dos recursos hídricos;
VI. a gestão dos recursos hídricos deverá integrar-se com o planejamento urbano e

rural doMunicípio·

VII. a gestão dos recursos hídricos deverá integrar-se com os Planos das Bacias Hi-
drográficas : dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí ; e dos Rios Sorocaba e

Médio Tietê edo Consórcio Intermunicipal doRibeirão Piray.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS

ARTIGO 30 - São objetivos da Política Municipal de Recursos Hídricos:

1. buscar a recuperação, preservação e conservação do regime dos corpos d'água
localizados noMunicípio, emtermos dequantidade equalidade;

11.preservar aqualidade eracionalizar ouso daságuas superficiais esubterrâneas;

IIl. proporcionar eotirnizar ouso múltiplo dos recursos hídricos;
IV. integrar o Município no sistema de gerenciamento das Bacias Hidrográficas

dos Rios Piracicaba, Capivari eJundiaí ;edos Rios Sorocaba eMédio Tietê edo
Consórcio Interrnunicipal do Ribeirão Piray.

fazer cumprir as legislações federal eestadual relativas ao meio ambiente, uso e
ocupação do solo erecursos hídricos esaúde.
buscar auniversalização do acesso da população à água potável, em qualidade e
quantidade satisfatórias;

garantir osaneamento ambienta1;
promover odesenvolvimento sustentável;

prevenir edefender apopulação ebens contra eventos hidrológicos críticos;
instituir o efetivo controle social da gestão dos recursos hídricos, por parte de

todos ossegmentos dasociedade;
desenvolver ações para aimplantação daAgenda 21local.

CAPÍTULom
DOS INSTRUMENTOS

ARTIGO 40 - São instrumentos daPolítica Municipal deRecursos Hídricos:

aAvaliação Anual dosRecursos Hídricos;

oPlano Municipal deRecursos Hídricos -PMRH;
oFundo Municipal deMeio Ambiente -FMMA;

osprogramas deeducação ambiental;
osconvênios eparcerias decooperação técnica, científica efinanceira;
SistemaNacional deVigilância Ambiental emSaúde - SINVAS.

4

RUA FLORIANO PEIXOTO N° 158 • CENTRO· CABREÚVA· SP· CEP 13315·000· FONE: (11) 4528-8300· FAX: (11) 4528·8347

RUA LUIZ NUNES NO274· BAIRRO JACARÉ· CABREÚVA· SP· CEP 13318·000· FONE/FAX:: (11) 4529·7614

www.cabreuva.sp.gov.br -E-mail: gabinete@cabreuva.sp.gov.br



PREFEITURA DE CABREÚVA

GABINETE DO PREFEITO

SEÇÃO I
DAAVALIAÇÃO ANUAL DOS RECURSOS HÍDRICOS

ARTIGO SO- Anualmente, até 30de abril, a Secretaria de Planejamento Urbano

e Meio Ambiente -SPUMA e a Secretaria Municipal de Saúde SMS em conjunto, pro-
videnciarão aelaboração da Avaliação Anual dos Recursos Hídricos, que será apreciada

pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -COMDEMA. e Conselho Mu-

nicipalde Saúde CMS.

PARAGRAFO ÚNICO -Para atender ao disposto neste Artigo a SPUMA po-

derá utilizar recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente - FMMA, a critério do
COMDEMA.

ARTIGO 6°-Da Avaliação Anual deverão constar, obrigatoriamente:

I. avaliação da qualidade e quantidade das águas e do balanço entre disponibilida-

deedemanda, atendendo aos termos daPortaria 1469/00 doMinistério daSaúde
edaResolução CONAMA 020/86 .

lI. descrição e avaliação do andamento das ações estipuladas no Plano Municipal

deRecursos Hídricos -PMRH emvigor;
IIl. descrição eavaliação da situação de todas as exigências constantes desta lei,em

particular aquelas referentes a:

• zoneamento;
• parcelamento eocupação do solo;

• infra-estrutura sanitária;

• Saneamento Ambiental;

• proteção deáreas especiais;

• controle daerosão do solo;

• controle do escoamento superficial das águas pluviais;

• mapearnento eavaliação deriscos àsaúde eao meio ambiente;
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IV. propostas de ações a serem contempladas na Lei Orçamentária do exercício se-
guinte;

V. detalharnento dasituação do FMMA.

SEÇÃO II

DO PLANO MUNICIPAL DE RECURSOS HÍDRICOS -PMRH

ARTIGO 7°-O PMRH terá por finalidade operacionalizar a implantação da

Política Municipal de Gestão dosRecursos Hídricos.

te

ARTIGO 8·- A cada quatro anos, no início de cada novo mandato, até 30 de
junho, a SEMA providenciará a elaboração e, após a aprovação do COMDEMA, enca-
minhará oPlano Municipal deRecursos Hídricos -PMRH aoExecutivo Muni ip .

w,.,
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§ 1°. _ Para atender ao disposto neste Artigo, a SPUMA, a critério do

COMDEMA, utilizará recursos do FMMA

§2°.-OPMRH abrangerá operíodo que vaido inicio do 2°ano de mandato do

Executivo, até ofinaldo 1°ano do mandato seguinte.

ARTIGO 9°-Do PMRH deverão constar, obrigatoriamente:

diagnóstico dasituação atual dos recursos hídricos;
análise das alternativas de crescimento demográfico, de evolução de atividades

produtivas edemodificações dospadrões deocupação do solo;
balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em
quantidade equalidade, com identificação deconflitos potenciais;

perfil epidemiológico das doenças de transmissão hídrica ou decorrente da

escassez deágua ouda inadequação do saneamento ambiental
metas de racionalização de uso, aumento. da quantidade emelhoria da qualida-
dedos recursos hídricos disponíveis;

medidas a serem tornadas, programas a serem desenvolvidos e projetos a se-
rem implantados, para oatendimento das metas previstas;

responsabilidade para aexecução dasmedidas, programas eprojetos;
cronograrna de execução eprogramação orçamentário-financeira associados às

medidas, programas eprojetos;
prioridades para outorga dedireitos deuso derecursos hídricos;
propostas para acriação deáreas sujeitas arestrição deuso quanto àprevenção
de inundações ecom vistas àproteção dos recursos hídricos.

PARAGRAFO ÚNICO - Em suas proposições, o PMRH levará emconsidera-
ção as propostas constantes do Plano de Bacias, elaborado sob a responsabilidade dos
Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí - (CBR PCJ

e PCJ FEDERAL), Sorocaba e Médio Tietê (CBR SMT) e Consórcio Interrnunicipal
doRibeirão Piray, naquilo que couber.

SEÇÃOIlI

DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE -FMMA

ARTIGO 10-O Fundo Municipal de Meio Ambiente -FMMA, destinado a dar

suporte financeiro às Políticas Municipais de Meio Ambiente e de Recursos Hídricos, é
regido pelas normas estabelecidas naLeinOl.401/98.

ARTIGO 11-0 FMMA será gerido pelo COMDEMA

ARTIGO 12-Constituirão recursos doFMMA:

L dotação consignada anualmente no orçamento municipal, sendo obrigatória, no
mínimo, a destinação de 3% das receitas previstas, ressalvadas aquelas prove-

nientes deimpostos;
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11. receita auferida com aaplicação de multas aos infratores das normas eexigên-

ciasconstantes desta lei;
IIl. transferências do Estado oudaUnião, aeledestinadas por disposição legal;

IV. Empréstimos nacionais einternacionais;
V. Doações de pessoas fisicas oujurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou es-

trangeiras;
VI. Quaisquer outros recursos ou rendas que lhesejamdestinados;

VII. Rendas provenientes daaplicação deseus próprios recursos;
VIII. Recursos provenientes da compensação financeira, conforme Art.29 da Lei

9984/00.

PARAGRAFO ÚNICO - Os recursos do FMMA, enquanto não forem efetiva-

mente utilizados, poderão ser aplicados em operações financeiras que objetivem o au-

mento dasreceitas dopróprio Fundo.

ARTIGO 13-Os recursos do FMMA serão aplicados atendendo ao estipulado
no PMRH, no documento de Avaliação Anual dos Recursos Hídricos eem outras ações

ambientais, mediante aprovação do COMDEMA.

ARTIGO 14-São permitidas aplicações de recursos do FMMA para atender

aos seguintes quesitos:

I. ações, eventos, cursos serviços, estudos, pesquisas, projetos eobras visando à

preservação e conservação dos recursos hídricos e do meio ambiente localiza
dos noMunicípio;

lI. serviços, estudos, pesquisas, projetos eobras, atendendo àspropostas previstas
nos Planos de Bacias aprovados pelos Comitês PCJ, desde que redundem em
efetiva melhoria do regime dos recursos hídricos em todas as Microbacias Hi-
drográficas presentes no município.

SEÇÃO IV
DOS PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO AMBIENT AL

ARTIGO 15 - Entende-se por Educação Ambiental o processo de reconheci-
mento de valores e clarificação de conceitos, objetivando o desenvolvimento de habili-

dades e modificando as atitudes em relação ao meio, para entender e apreciar as inter-
relações entre os seres humanos, suas culturas e seus meios biofisicos; aEducação Am-
biental também está relacionada com a prática das tomadas de decisões e a ética que
conduzem para amelhoria daqualidade devida.

7

PARAGRAFO ÚNICO -Para aconsecução deste processo, o Município deve-

rá integrar-se aos Comitês PC] ePC] Federal, Sorocaba eMédio Tietê (CBH SMT) e
Consórcio lntermunicipal do Ribeirão Piray visando, particularmente, à implantação de

um.Programa deEducação Ambiental fundamentado emcinco subprogramas:

I. Formação deAgentes Locais deSustentabilidade;
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11. Centros de Referência emEducação Ambiental;

IH. Redes deComunicação;
IV. Produção eDisseminação deMaterial deApoio;
V. Apoio aProcessos Organizacionais dePlanejamento eGestão;

VI. Ações locais emsaúde ambienta!.

ARTIGO 16-Instituí-se a obrigatoriedade de programas de Educação Ambien-

tal nas escolas de Ensino Fundamental e Médio, da Rede Escolar Municipal em confor-

midade com aLeiMunicipal n o 1627 de 26/09/2003 .

.
§ l' - A Educação Ambiental deverá integrar-se ao projeto pedagógico de cada

escola, segundo os parâmetros curriculares e legislação especifica.

/
§ 2" - Caberá a cada unidade escolar definir o trabalho de Educação Ambiental a

ser desenvolvido, guardadas as especificidades de cada local, respeitada a auto-

nomia da escola.

ARTIGO 17 - O Executivo Municipal poderá firmar convênios com universida-
des, entidades ambientalistas (ONGs, sociedade civil organizada) e outros, que permi-

tam o bom desenvolvimento dos programas de Educação Ambiental, e estimulem a par-
ticipação da sociedade na formulação, implantação e avaliação dos citados programas,

no cumprimento desta lei.

ARTIGO 18 - Será estabelecido prazo máximo de 18 meses, para que as secre-
tarias municipais envolvidas, preparem os professores através de cursos, seminários e

materiais didáticos, possibilitando, de fato, que todos os alunos da rede pública, findo
este prazo, passem a receber Educação Ambienta!.

SEÇÃO V

DOS CONVÊNIOS E PARCERIAS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, CIENTÍFICA E
FINANCEIRA

ARTIGO 19 - Objetivando a implementação da Política Municipal de Recursos

Hídricos, em consonância com as políticas estadual e federal, o Executivo Municipal
poderá firmar convênios e estabelecer parcerias de cooperação técnica, científica e fi-
nanceira, com órgãos estaduais e federais, universidades e institutos de pesquisas, orga-
nizações não governamentais e outras, buscando particularmente:

8

lI)....•.

I. o aprimoramento das tecnologias que, direta ou indiretamente, resultem na me-

lhoria da preservação e conservação dos recursos hídricos;
lI. a modernização e aumento da eficiência da estrutura organizacional do poder

público local, de forma a cumprir competentemente as suas responsabilidades,
face ao disposto nesta lei;

Ill. a capacitação, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal encarregado de atuar
na fiscalização, orientação e acompanhamento da implantação da Política Mu-

nicipal de Recursos Hídricos;
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IV. o apoio às comunidades organizadas, para cumprirem, de forma adequada, as

disposições constantes desta lei;
V. ofinanciamento deprogramas constantes do PMRH.

TÍTULO II

DA RECUPERAÇÃO, PRESERVAÇÃO ECONSERVAÇÃO DOS RECURSOS
HÍDRICOS

ARTIGO 20-Todas as normas estabelecidas neste Título II aplicam-se àtotali-

dade do território do Município, sejaaárea urbana, de expansão urbana ou rural, respei-

tado o Plano Diretor Municipal e legislação dele decorrente e o Decreto Estadual N°

43.284 de 03/07/1998 que regulamenta as Leis N° 4.023 de 22/05/1984 eN° 4.095 de
12/06/1984 que declara Área de Proteção Ambiental (APA) os municípios Cabreúva e

Jundiaí respectivamente.

ARTIGO 21-A gestão dos recursos hídricos tomará por base asseguintes ques-

tões:

r. Zoneamento;

11. Parcelamento eocupação do solo urbano erural;
llI. Infra-estrutura sanitária;

IV. Saneamento Ambiental
V. Controle do escoamento superficial das águas pluviais;

VI. Controle douso daágua noMunicípio efomentar sistemas dereuso daágua.

CAPÍTULO I
DO ZONEAMENTO

ARTIGO 22-Para osefeitos desta lei,adotam-se asseguintes definições:

I. usos conformes: são os usos ou atividades recomendados para a zona em

questão;
lI. usos aceitáveis: são os usos ou atividades permitidos nazona emquestão, des-

deque apreciados pelo COMDEMA ;
Ill. usosproibidos: são osusos ouatividades não permitidos nazona emquestão.

9

ARTIGO 23-Visando à recuperação, preservação e conservação dos recursos

hídricos, ficam adotadas as seguintes zonas em conformidade com oDecreto N°43.284
de03/07/1998, asaber:

I- Zona deConservação daVida Silvestre -ZCVS;
TI- Zona deConservação Hídrica -ZCH;

III- Zona deRestrição Moderada -ZRM.

SEÇÃO I
ZONA DE CONSEVAÇÃO DA VIDA SILVESTRE - ZCVS _~-r--
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ARTIGO 24 - A zona de conservação da vida silvestre édestinada àconserva-

ção da mata atlântica, da vegetação rupestre e da biota nativa, para garantir amanuten-

ção eareprodução das espécies raras, endêmica, emperigo ouameaçadas deextinção.

ARTIGO 25- naZona deconservação davidasilvestre são vedadas:

I- atividades industriais;
II- atividade mineraria, observando o disposto nos artigos 176e225 da consti-

tuição federal;
III- instalações destinadas anecrópoles;
IV- instalações para otratamento eadisposição deresíduos sólidos dequalquer

natureza;
V - loteamentos habitacionais cujos lotes impliquem na supressão de qualquer

das formas de vegetação a que se refere o art.24, salvo se o lote tiver área superior a

20.000 m".

ARTIGO 26 - A execução de empreendimentos, obras e atividades permitidas

na zona de conservação da vida silvestres, ou a ampliação dos regularmente existentes,
é condicionada àmanutenção ou recomposição da vegetação nativa em área correspon-
dente a50% (cinqüenta por cento) daárea doimóvel.

§1°Excetuam-se do disposto neste artigo as atividades agrosilvopastoris, sujei-
tas àobservância dodisposto noart. 6°doDecreto Estadua143.284/98.

§ 2°podem ser computadas, para os fins objetivados neste artigo, as áreas de
preservação permanente eareserva legal de que tratam os artigos 2°e 16daLeifederal

n"4.771 de 15desetembro de 1.965- Código Florestal.

ARTIGO 27 - Na zona de conservação da vida silvestre são tolerados os em-
preendimentos, obras ou atividades regularmente existentes à data da publicação desta

Lei.
ARTIGO 28 - Os Municípios devem adequar as áreas urbanizadas aos objeti-

vos referidos no art. 24, mediante programas específicos, licenciados pela Secretaria do
Meio Ambiente.

SEÇÃO II
ZONA DE CONSERVAÇÃO HÍDRICA - ZCH

ARTIGO 29 - A zona de conservação hídrica édestinada àproteção econser-

vação da qualidade e quantidade dos recursos hídricos superficiais e utilizados para o
abastecimento público.

§1°- Observando o disposto nos artigos 176 e 225 da Constituição Federal, é
vedada aextração, para finscomerciais emleitos derio.

§ 2°- Na zona de conservação hídrica évedada àdisposição deresíduos sólidos

deClasse I (resíduos perigosos - NBR 10004).
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ARTIGO 30 - Na zona de conservação hidrica é admissível à execução de em-

preendimentos, obras eatividades desde que:
I- não prejudique a qualidade e a quantidade dos recursos hidricos a serem uti-

lizados para oabastecimento público;
11- não provoque oassoreamento dos corpos d'água;
III - garanta a infiltração das águas pluviais no solo, através da manutenção de

pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de área livre ou de sistema equivalente de absor-

ção de água no solo. .
§ 1° - O disposto no inciso III aplica-se a empreendimentos, obras e atividades

implantados, em terrenos com área igual ou superior a 2.000m2 (dois mil metros qua-

drados).
§ 2° - A ampliação dos empreendimentos, obras e atividades regularmente exis-

tentes, porém desconformes a esta zona, é condiciona à eliminação ou redução da des-

conformidade, cuja solução técnica deve ser aprovada pela Secretaria do Meio Ambien-

te.
ARTIGO 31 - Na zona de conservação hídrica os Ribeirões Cabreúva e Piraí e

seus afluentes são enquadrados como Classe li, de acordo com o Decreto n", 10.755. de

22 de novembro de1.977.
§ 1° - Nos corpos d'água de Classe II são tolerados lançamentos de despejos de

sistemas de tratamento de efluentes, desde que não contribuam para ultrapassar os limi-
tes estabelecidos para essa Classe em nenhum ponto ou trecho do corpo receptor.

§ 2° - O corpo d'água, ou qualquer trecho deste, que apresentar padrão de quali-
dade inferior aos estabelecidos para a Classe 2 é considerado em desconformidade, de-

vendo ser objeto de providências que visem sua recuperação e conservação, de modo a
adequá-lo ao estabelecido para a respectiva Classe.

§ 3° - Enquanto perdurar a situação referida no parágrafo precedente, não serão
permitidos novos lançamentos no trecho considerado em desconformidade, nem tam-

pouco novos lançamentos industriais na rede pública de esgoto que possam comprome-
ter os padrões de qualidade da Classe 2.

§ 4° - Na análise da desconforrnidade a que se refere o § 2°, deve ser adotada
como vazão de referencia dos corpos d'água a vazão Q7,10 que corresponde à vazão mé-

dia mínima de sete dias consecutivos em dez anos de período de retorno na seção do
corpo d'água.

§ 5° - Os responsáveis pela situação de desconformidade mencionada no § 2°
devem apresentar à Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental - CETESB

plano de recuperação, que fixará as metas para se atingir os níveis de qualidade estabe-
lecidos no respectivo enquadramento.

11

SEÇÃO III
ZONA DE RESTRIÇÃO MODERADA - ZRM

'".-

ARTIGO 32 - A zona de restrição moderada é destinada à proteção dos
remanescentes de mata nativa edas várzeas não impermeabilizadas.

ARTIGO 33 - Na Bacia do Ribeirão Piray são permitidos empreendimentos,

obras eatividades desde que:
I- não afetem os remanescentes de mata nativa;
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§ 10 - A pastagem e a lavoura serão aceitáveis, desde que compatíveis com os

níveis de poluição, ouvido o COMDEMA e o SEVISA - Serviço de Vigilância
Sanitária.

§ 20 - A exploração mineral na SZI exigirá prévia avaliação de impacto ambien-

tal e licenciamento junto ao órgão licenciador competente - Departamento Na-
cional de Produção Mineral (DNPM).

SEÇÃO V
DA SUBZONA AGROPECUÁRIA - SZAP

ARTIGO 38 - A Subzona Agropecuária - SZAP compreende áreas com declivi-

dade inferior a 30% e destinadas às atividades predominantemente rurais, podendo a-
branger áreas com declividade de até 45% , desde que, contemplem medidas conserva-

cionistas de solo.

PARAGRAFO ÚNICO - A critério da Prefeitura, a SZAP pode ser utilizada

para expansão urbana.

ARTIGO 39 - São aceitáveis os seguintes usos para a SZAP: lazer, comercial,
industrial e exploração mineral.

. ARTIGO 40 -O uso industrial e a exploração mineral na SZAP, exigirão avali-

ação de impacto ambiental.

ARTIGO 41 -Na SZAP são obrigatórios os seguintes procedimentos:

!Il

-""

I. Plantio de culturas em nível com o uso de curvas de nível;

11. Observação rigorosa dos requisitos exigidos para aplicação segura dos
agrotóxicos, particularmente os inorgânicos (defensivos, fertilizantes e
corretivos) e os orgânicos (estercos, fertilizantes orgânicos e resíduos in-

dustriais), com acompanhamento e responsabilidade técnica de profissio-
nal habilitado, de acordo com os respectivos receituários agronômicos,
que deverão ser mantidos na propriedade para efeito de fiscalização du-

rante o período e transição da agricultura orgânica em todo o município ,
obrigatoriamente , tendo em vista o seu comprometimento com o desen-
volvimento sustentável conforme o Plano municipal de desenvolvimento
rural Decreto N o 219 de 23/1 0/2003.

111. Cadastro na SPUMA, de todas as captações de água para irrigação, sejam

permanentes ou temporárias, fornecendo as características das culturas
irrigadas, de acordo com as exigências da Prefeitura;

IV. Planejamento do uso do solo segundo sua capacidade e mediante o em-

prego de tecnologia adequada e aprovada pela SPUMA. _b..-----
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§ 1° - Entende-se por tecnologia adequada às práticas conservacionistas já con-

sagradas e preconizadas por órgãos competentes, entre as quais o plantio direto,

que visem à conservação, melhoramento e recuperação do solo, atendendo à
função sócio-econômica da propriedade e à manutenção do equilíbrio ecológico.

§ 2° - Será priorizada a implantação de Microbacias, obrigatoriamente coorde-

nadas pelo Poder Público Municipal, em cooperação com as esferas Estadual e
Federal.

§ 3° - A Prefeitura poderá firmar convênios de cooperação com órgãos federais e
estaduais para orientação, treinamento, controle e fiscalização dos procedimen-

tos exigidos neste artigo.

§ 4° - Os produtores rurais que dispuserem de equipamentos de irrigação na data

de publicação desta lei, terão prazo de 180 dias para cadastrá-Ios na SPUMA,
conforme estabelece o inciso Ill deste artigo.

SEÇÃO VI
SUBZONA DE CONSERVAÇÃO - szc

ARTIGO 42 - A Subzona de Conservação - SZC corresponde às áreas localiza-

das em topo de montanhas ou morros, ou com declividade igual ou superior a 30%, su-

jeitas à erosão.

rARAGRAFO ÚNICO - O Poder Público MUIÚCipalzelará, na SZC, pela apli-

cação da legislação ambiental federal, especialmente as normas constantes da
Lei Federal 4771/65 - Código Florestal, com as alterações posteriores.

ARTIGO 43 - São usos conformes para a SZC: a silvicultura e a mata natural.

ARTIGO 44 -Na SZC são aceitáveis os usos para Jazer, pastagem e culturas

permanentes.

PARAGRAFO ÚNICO - A atividade de lazer na SZC, somente será permitida

após avaliação de impacto ambiental e aprovação do respectivo plano de manejo
e medidas mitigadoras cabíveis.
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ARTIGO 45 - Na SZC são proibidos os usos: residencial, comercial, industrial,
culturas não permanentes e exploração mineral.

ARTIGO 46 - Excepcionalmente, o proprietário ou arrendatário de área locali-
zada na SZC, atualmente utilizada para lavoura, não dispondo de outra área adequada,

deverá aplicar os procedimentos exigidos no Artigo 41.
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PARAGRAFO ÚNICO - A exceção permitida neste artigo somente será possí-

vel mediante autorização do COMDEMA, que estabelecerá prazos para adequa-

ção dos procedimentos.

SEÇÃO VII

DA SUBZONA DE PRESERVAÇÃO AMBIENT AL - SZPA

ARTIGO 47 -A Zona de Preservação Ambiental - SZPA compreende os par-
ques ecológicos, parques de ecoturismo, reservas florestais, além das áreas de recarga
de aqüíferos subterrâneos e áreas marginais a cursos d'água, nascentes, olhos d'água,

lagoas e outros reservatórios superficiais, conforme estipulam os Artigos 44 e 47 desta

lei.

{
PARAGRAFO ÚNICO - O Poder Público Municipal zelará, na SZP A, pela a-

plicação da legislação ambiental federal, especialmente as normas constantes da

Lei Federal 4771/65 - Código Florestal, com as alterações posteriores.

ARTIGO 48 - São usos conformes para a SZPA: a silvicultura e a mata natural.

ARTIGO 49 -O lazer é uso aceitável para a SZPA, desde que não implique na

implantação de equipamentos ou obras permanentes.

PARAGRAFO ÚNICO - Exige-se avaliação de impacto ambiental e aprovação

de plano de manejo para o uso de lazer na SZPA.

ARTIGO 50 - Na SZP A são proibidos os usos: comercial, industrial, pastagem,
lavoura, exploração mineral e residencial, excetuando-se os casos previstos no artigo 43.

ARTIGO 51 -Mediante análise e autorização do COMDEMA, poderão ser

implantadas, nos parques ecológicos, parques de eco turismo e reservas florestais, obras
que atendam especificamente às suas finalidades.
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ARTIGO 52 - Nas áreas de recarga de aqüíferos subterrâneos poderão ser im-

plantados parcelamentos de solo, com lotes de área não inferior a 1.000 metros quadra-
dos, desde que existam sistemas públicos de abastecimento de água., de coleta, tratamen-

to e disposição final de esgotos, e que a taxa de ocupação dos lotes seja inferior a 20%,
reservando-se nos mesmos, 50% de área permeável não pavimentada.

ARTIGO 53 - Nas áreas marginais aos cursos d'água, nascentes, olhos d'água,

lagos, lagoas e reservatórios, numa faixa com largura de 30 metros, contados a partir do
nível máximo atingível pelas águas, é proibida a implantação de qualquer obra, exceto

para transposição de curso d'água

ARTIGO 54 -Na SZPA são proibidas as seguintes atividades: .
tn

-'"

r. depósito de resíduos ou produtos químicos;
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lI. aplicação de qualquer tipo de defensivo, fertilizante ecorretivo agrícola, orgâ-

nico ou inorgânico;
llI. desmatamento ou remoção de cobertura vegetal, exceto nos casos previstos no

artigo 52;
IV. movimentação deterra, exceto nos casos previstos noartigo 52;

V. realização dequeimadas.

ARTIGO 55-Dentro do perímetro urbano, ao longo das margens dos cursos
d'água, lagos, lagoas ereservatórios, são consideradas de interesse público asáreas ain-
da não ocupadas, numa faixa de 30metros, contados apartir do limite do seu leito mai-

or, para nelas serem implantados parques lineares.

ARTIGO 56-Externamente ao perímetro urbano ao redor de nascentes eolhos

d'água ainda que intermitentes, éobrigatória arecomposição florestal numa faixa de 50
metros, e, ao longo das margens dos cursos d'água, lagos, lagoas, reservatórios, conta-

dos a partir do limite do leito maior, uma faixa de 30 metros sob responsabilidade res-
pectivo proprietário, dentro do prazo de cinco anos, a contar da data de assinatura do

termo decompromisso derecomposição florestal, objeto do §2°deste artigo.

§10
- A SPUMA, deverá elaborar as diretrizes para a recomposição objeto deste

artigo, publicando-as em periódico de circulação no Município e dando ampla

divulgação e destaque pelos meios competentes.

§ 20 - Nos 180 dias subseqüentes à fixação das diretrizes, o proprietário ou pos-

seiro do imóvel rural deverá apresentar o plano de recomposição florestal e fir-

mar o correspondente termo de compromisso de recomposição junto a SPUMA.

ARTIGO 57 - Visando a apoiar os proprietários no cwnprimento da obrigatorie-
dade disposta no artigo anterior, o Executivo Municipal firmará convênios de coopera-
ção técnica e financeira com órgãos estaduais e federais, bem como manterá estrutura

adequada e viveiro de espécies nativas.
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ARTIGO 58 -Esgotado o prazo previsto no artigo 56, a Prefeitura Municipal
notificará o proprietário para a execução da recomposição exigida, incidindo as penali-
dades previstas nesta lei.

ARTIGO 59 - A alteração dos perímetros ou das características das Zonas e
Subzonas aqui definidas, deverão ser aprovadas por lei, ouvido o COMDEMA.

CAPÍTULO 11
DO PARCELAMENTO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO E RURAL

'"...•

ARTIGO 60-Todo projeto de parcelamento do solo deve, necessariamente,
considerar atopografia do terreno eoscaminhos naturais deescoamento ,pãfa .

adefinição edistribuição dos lotes eviaspúblicas.
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ARTIGO 61 -Os caminhos naturais de escoamento das águas deverão ser pre-

servados por meio de canais a céu aberto.

PARAGRAFO ÚNICO - Excepcionalmente, a critério da SPUMA e mediante

autorização do COMDEMA, poderão ser utilizadas galerias tubulares para esco-

amento das águas naturais ou pluviais.

ARTIGO 62 - Serão exigidos nos parcelamentos de solo, a taxa máxima de ocu-

pação dos lotes de 50%, exceção feita às áreas de recarga de aqüíferos subterrâneos, já

contempladas no artigo 52:

I'

ARTIGO 63 -Não será permitido o parcelamento do solo em terrenos com de-

clividade igualou superior a 45%, salvo se forem atendidas exigências formuladas pelo
COMDEMA, em cada caso específico.

ARTIGO 64 -Fica proibido o parcelamento do solo em terrenos alagadiços, sal-

vo se forem tomadas providências para assegurar o escoamento das águas, mediante au-
torização do COMDEMA e aprovação técnica da SPUMA.

ARTIGO 65 -Nas áreas marginais aos cursos d'água, numa largura de 30 me-

tros, contados a partir do nível máximo atingido pelas águas, atualmente ocupadas por

construções, fica proibido qualquer tipo de ampliação ou obra nova, mesmo em lotes de
parcelamentos já implantados.

ARTIGO 66 -No prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da publicação da
presente lei, o Executivo adotará medidas judiciais cabíveis, para desocupar e demolir
as construções irregulares, porventura existentes nas áreas objeto do artigo anterior.

ARTIGO 67 - Os parcelamentos do solo que incorporem mata nativa primária
ou secundária, existente ou em estágio médio ou avançado de regeneração, deverão ob-

servar diretrizes específicas para a preservação de áreas protegidas.

CAPÍTULO III
DA INFRA-ESTRUTURA SANITÁRIA

E DO SANEAMENTO AlvIBIENT AL

ARTIGO 68 -No prazo de dois anos, contados a partir da publicação desta lei,
fica a empresa concessionária dos serviços de saneamento básico, obrigada a atender à
totalidade da população urbana, com água potável. de acordo com os parâmetros da Por-

taria MS 1469/00, e em quantidade e pressão satisfatórias.

ARTIGO 69 -No prazo de dois anos, contados a partir da publicação desta lei,

fica a empresa concessionária dos serviços de saneamento básico, obrigada a atender à
totalidade da população urbana, com coleta e tratamento de esgotos em e

com a legislação vigente.
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ARTIGO 70 -A empresa concessionária dos serviços de saneamento deverá a-

presentar a SPUMA, um plano de redução das perdas de água que ocorrem no sistema
público de abastecimento, devendo ser apreciado pelo COMDEMA e, depois de apreci-

ado, dada a publicidade.

ARTIGO 71 - Toda indústria que produzir esgoto diferente do doméstico, é o-

brigada a instalar sistema de tratamento prévio antes de lançá-I o na rede pública de cole-

tores ou em corpo d' água.

§ 10 - O projeto do tratamento deverá ser submetido aos órgãos responsáveis pe-
lo licenciamento ambiental, que estabelecerá os índices a serem observados.

§ 20 - As indústrias já instaladas no Município terão prazo de dois anos, a contar

da publicação da presente lei, para apresentar projeto e se adequar ao disposto

neste artigo.

§ 30 - Todos os empreendimentos industriais ou residências deverão priorizar a

implementação de programas de reuso da água.

ARTIGO 72 - É proibido o lançamento de resíduos sólidos ou líquidos, em

qualquer Iogradouro público ou terreno particular desocupado, dentro de todo o territó-
rio do Município.

PARAGRAFO ÚNICO - A SPUMA definirá locais arnbientalmente seguros

para disposição de resíduos sólidos, como lixo entulho e aparas vegetais.

ARTIGO 73 - Qualquer captação de água, superficial ou subterrânea, ou lança-

mento de esgoto em corpo d'água corrente ou dormente, deverá ser previamente solici-
tada a SPUMA e por esta autorizada, com prévio licenciamento junto aos órgãos

competentes.

PARAGRAFO ÚNICO - Para a aplicação deste artigo, o Executivo Municipal

firmará convênio com o Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE, do
Governo do Estado de São Paulo.
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ARTIGO 74 - Todos os proprietários, urbanos ou rurais, que dispuserem de po-
ços, rasos ou profundos, deverão cadastrá-los na SPUMA, dentro do prazo de cento e
oitenta dias, contados da data de publicação da presente lei, fornecendo os dados solici-
tados pela Prefeitura

ARTIGO 75 -É proibido o uso de água potável em consumos não prioritários.

ó
-'

PARAGRAFO ÚNICO - Para efeito de aplicação do disposto neste artigo, a
SUMPUMA estabelecerá os consumos não prioritários, em função da· . -i-
lidade e custo de produção da água potável.
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CAPÍTULO IV
DO CONTROLE DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL DAS ÁGUAS PLUVIAIS

ARTIGO 76-Fica proibida a implantação de qualquer tipo de empreendimento

quevenha aprovocar aumento do fluxo natural daságuas pluviais.

ARTIGO 77-O parcelador do solo urbano fica obrigado a projetar, aprovar e
executar sistemas estruturais de infiltração, retenção ou retardamento do fluxo das águas

pluviais, atendendo a especificações da Prefeitura, de forma acumprir odisposto no ar-
tigo anterior.

ARTIGO 78-Os passeios ainda não executados, ou que venham a ser implan-

tados emparcelamentos futuros, deverão prever pavimentação parcial até alargura limi-
tede 1metro, devendo orestante possuir cobertura vegetal (calçada ecológica).

§ 1°. - A vegetação utilizada para o passeio não poderá impedir ou dificultar o

trânsito de pedestres.

§2°. - Caberá ao proprietário do imóvel a execução e manutenção do passeio de
que trata este artigo.

ARTIGO 79 -As condições de absorção de parte das águas pluviais, precipita-
das no lote ou terreno urbano ainda não ocupado, deverão ser, obrigatoriamente, preser-

vadas após a ocupação, pela manutenção de, pelo menos, 25% da área do lote ou terre-
no, vegetada e livre de construção ou pavimentação, exceção feita aos lotes ou terrenos
situados em áreas de recarga de aqüíferos subterrâneos, contemplados no Artigo 52,
desta lei.

PARAGRAFO ÚNICO - Para os lotes já ocupados, em áreas a serem definidas

pela Prefeitura, o Executivo poderá criar incentivos fiscais com o objetivo de es-
timular os respectivos proprietários a instalar, nos citados lotes, estruturas desti-
nadas à infiltração, retenção ou retardamento do fluxo das águas pluviais nele

precipitadas, como áreas vegetadas e/ou cisternas, segundo orientação da

SPUMA.
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ARTIGO 80 -As águas pluviais precipitadas em propriedade rural, não poderão
ser conduzidas para as estradas públicas.

ARTIGO 81 -As águas pluviais precipitadas nas estradas públicas deverão ser
conduzidas para as propriedades rurais, disciplinadas pelas normas de Microbacias.
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PARAGRAFO ÚNICO - Para atender ao disposto neste artigo, aPrefeitura e-

xecutará os procedimentos técnicos necessários de recepção eadministração das

águas conduzidas.

TÍTULO ITI
DO SISTEMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RECURSOS HÍDRI-

COS

ARTIGO 82- O Sistema Municipal de Gerenciamento de Recursos Hídricos é

estruturado com base nos seguintes elementos:

i"

I. Secretaria de Planejamento Urbano eMeio Ambiente -SPUMA;
11. Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -COMDEMA;

IIl. Sistema Municipal de Informações Ambientais -SMIA.

IV. Sistema Municipal de Saúde -SMS
V. Conselho Municipal de Saúde -CMS

VI. Comitês de Bacias Hidrografias -CBH
VII. Agências de Bacias Hidrográficas -ABH

CAPITULO I
DA SECRET ARlA DE PLANEJAMENTO URBANO EMEIO AMBIENTE -SPUMA

ARTIGO 83-A Lei Complementar n"261 de 08/10/2003 dispõe sobre organi-
zação .administrativa da Prefeitura Municipal de Cabreúva criando a Secretaria de Pla-

nejamento Urbano eMeio Ambiente -SPUMA.

ARTIGO 84 -A Secretaria de Planejamento Urbano e Meio Ambiente -
SPUMA tem as seguintes atribuições:

I. planejar, administrar e fiscalizar as posturas ambientais e os usos dos re-

cursos hídricos emtodo oterritório do Município;
lI. estabelecer diretrizes técnicas aos demais órgãos municipais em assuntos

relativos ao meio ambiente eaos recursos hídricos;
III. formular procedimentos, normas técnicas e padrões de preservação e

conservação do meio ambiente edos recursos hídricos, em obediência ao
que dispõem alegislação federal, estadual emunicipal, pertinente;

IV. fiscalizar as atividades sócio-econômicas que interferem com o meio
ambiente e com os recursos hídricos, autuando os infratores que desres-

peitarem odisposto nesta lei;
V. apoiar técnica eadministrativamente oCOMDEMA;

VI. fornecer todas as informações necessárias ao bom funcionamento do
COMDEMA;

VII. exigir a elaboração de estudo de impacto ambiental, bem como relatório
de impacto ambiental, para todos os casos previstos nas I õesfede-

ral eestadual pertinentes;
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VIII. prestar colaboração técnica às análises dos estudos de impacto ambiental

e aos planos de manejo, de forma a subsidiar os trabalhos do

COMDEMA;
IX. promover eestimular atividades orientadas para a mobilização, organiza-

ção e conscientização da sociedade, objetivando a preservação econser-

vação do meio ambiente edos recursos hídricos;
X. determinar a realização de avaliação em empresas eentidades considera-

das poluidoras dos recursos hídricos ou suspeitas de desrespeitarem o

disposto nesta lei;
XI. elaborar o PMRH a cada quatro anos e submetê-lo à apreciação do

COMDEMA;
XlI. elaborar, até 30 de abril de cada ano, a Avaliação Anual dos Recursos

Hídricos, submetendo-a aavaliação do COMDEMA.

ARTIGO 85-No exercício da ação fiscalizadora, ficam asseguradas aos agentes

credenciados da SPUMA a entrada em estabelecimentos empresariais, a qualquer dia e

hora, eapermanência pelo tempo que setornar necessário.

PARAGRAFO ÚNICO - São agentes credenciados da SPUMA os técnicos
portadores decarteira específica deidentificação.

ARTIGO 86-Os recursos necessários ao perfeito funcionamento da SPUMA
deverão estar previstos naLeiOrçamentária Anual.

CAPÍTULon

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE -COMDEMA

ARTIGO 87-O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -
COMDEMA, órgão local paritário, com funções consultivas e de assessoramento ao

Executivo.

ARTIGO 88-Compete ao COMDEMA

I.

11.

III.

IV.

V.
VI.

VII.
VIII.

'" IX.Ai

..,...e

~
~

formular diretrizes para subsidiar a implantação da Política Municipal de

Recursos Hídricos;
propor eventuais alterações àpresente lei;
emitir parecer sobre qualquer projeto de leique envolva apreservação e

conservação dos recursos hídricos;
apreciar a Avaliação Anual dos Recursos Hídricos, dando conhecimento

público das suasconclusões;
aprovar oPMRH eencaminhá-lo aoPoder Executivo Municipal;

definir oscritérios para aplicação dos recursos do FMMA;
avaliar osrecursos interpostos àaplicação desanções emitindo parecer;

aprovar osestudos deimpacto ambienta! eosplanos demanejo;
elaborar oseuRegimento Interno.

21

RUA FLORIANO PEIXOTO N" 158 - CENTRO - CABREUVA - SP -CEP 1331s.ooo· FONE: (11) 4526-8300 - FAX; (11) 4528-8347

RUA LUIZ NUNES N" 274· BAIRRO JACARE· CABREUVA· SP· CEP 13318-000· FONElFAX:: (11) 4529--7614

www.cabreuva.sp.çov.br- E-mail: gabinete@cabreuva.sp.gov.br



,

PREFEITURA DE CABREUVA

GABINETE DO PREFEITO

ARTIGO 97 - O SMIA reunirá informações sobre:
I. cadastro e endereços eletrônicos dos órgãos federais e estaduais que ge-

ram e processam informações relativas aos recursos hídricos localizados

no Município;
lI. cadastro das captações de águas superficiais e subterrâneas;

III. cadastro dos lançamentos de águas servidas;
IV. identificação e delimitação dos locais sujeitos a inundações;
V. identificação e delimitação das áreas de recarga de aqüíferos subterrâ-

neos;
VI. localização Dos processos erosivos urbanos e rurais;

VII. localização dos processos de assoreamento;
VIII. planta do zoneamento do território municipal, com a identificação dos

usos do solo urbano e rural em conformidade com o plano diretor muni-

cipal;
IX. situação das diversas áreas que compõem o zoneamento municipal;

X. receitas e despesas do FMMA;
XI. doenças de veiculação hídrica, da escassez de água e decorrentes de con-

taminação ambiental.

TÍTULO IV

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

ARTIGO 98 - Constitui infração administrativa, para efeito desta lei, qualquer

ação ou omissão que importe na inobservância dos seus preceitos, bem como das de-
mais normas dela decorrentes, sujeitando os infratores, pessoa fisica ou jurídica, às san-

ções penais e a obrigações de reparar os danos causados.

ARTIGO 99 - Constitui, ainda, infração à presente lei, iniciar a implantação ou
implantar empreendimento, bem como exercer atividade que implique no desrespeito às

normas de preservação e conservação dos recursos hídricos.
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ARTIGO 100 - Sem prejuízo das demais sanções definidas pelas legislações fe-
deral, estadual ou municipal, as pessoas fisicas ou jurídicas que transgredirem as normas

da presente lei ficam sujeitas às seguintes sanções, isoladas ou cumulativamente:

'"e,....•

I. advertência por escrito, na qual serão estabelecidos prazos para correção
das irregularidades;

lI. multa, simples ou diária, a critério da Prefeitura, no valor de R$ 200,00,

caso aadvertência não tenha sidoatendida noprazo estabelecido;
lII. multa simples ou diária, acritério daPrefeitura, no valor deR$ 1.000,00,

em caso de reincidência na infração ou descumprimento das exigências

daPrefeitura, feitaspor ocasião daaplicação damulta anterior;
IV. embargo por prazo indeterminado, para execução de se ~U.)-..Ç-J~~-

necessárias ao cumprimento dasexigências daPrefei
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v. notificação ao Ministério Público.

ARTIGO 101 - No caso específico em que a infração resultar em prejuízo ao

serviço público de abastecimento de água, riscos àsaúde ou àvida, perecimento debens
ou animais, ou prejuízos de qualquer natureza a terceiros, as multas a serem aplicadas

terão o triplo do valor estabelecido no artigo anterior, ficando o infrator sujeito, ainda,

àspenas dajustiça comum.

ARTIGO 102 - As penalidades serão aplicadas em primeira instância por des-

pacho do Secretário eemúltima instância pelo Prefeito Municipal.

PARAGRAFO ÚNICO - Incidindo em prevaricação, o Secretário de Planeja-

mento Urbano eMeio Ambiente estará sujeito asanções decaráter funcional.

c. ARTIGO 103-Das penalidades aplicadas cabe recurso ao COMDEMA, nopra-

zo dequinze diasdanotificação, mediante petição fundamentada ao seupresidente.

§ 1°- O parecer do COMDEMA servirá como suporte à decisão do Prefeito
Municipal, decisão esta que fará coisa julgada no âmbito da Administração Pública Mu-
nicipal.

§2°- O recolhimento do valor da multa imposta poderá ser feito com 10% (dez

por cento) de desconto até adata de seu vencimento.

§ 3° - Julgado procedente o recurso, os valores eventualmente recolhidos serão

devolvidos com correção, baseada nos coeficientes oficiais.

§ 4° - Os recursos impostos não têm efeito suspensivo sobre a sanção aplicada,
exceto quanto à multa.

TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

ARTIGO 104 - O Executivo regulamentará, por Decreto, o funcionamento do
Flv1MA.

ARTIGO 105 - Todas as situações que se encontram em desacordo com o que
preceitua a presente lei e não estejam contempladas em seu texto, serão levantadas pela
SPUMA e submetidas ao COMDEMA, que estabelecerá os procedimentos a serem se-
guidos pelos interessados e fixará prazos para a sua observância.

ARTIGO 106 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.
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